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RESUMO 

 

A análise da democracia como forma de Governo em suas diversas facetas, e da democracia 

participativa em especial, revela a insuficiente regulamentação dos institutos de participação 

direta trazidos pela Constituição Federal de 1988. O exercício da democracia participativa, 

por meio do plebiscito e do referendo, esbarra no gatilho constitucional que submete a 

vontade soberana do povo ao consentimento e aprovação do Congresso Nacional. Revelar o 

real significado deste gatilho e apontar um caminho de aperfeiçoamento destes dispositivos 

legais baseado na teoria constitucional da democracia participativa, que leve em conta as 

experiências mais recentes do novo constitucionalismo latino americano, é uma contribuição 

necessária aos que refletem sobre o rumo da jovem democracia brasileira. 

 

Palavras-Chave: Democracia; democracia participativa; consulta popular; soberania; 

plebiscito. 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Esse trabalho tem como objeto de estudo a aplicabilidade do plebiscito no processo 

constitucional brasileiro, de modo a analisar a eficiência de sua regulamentação e suas 

respectivas implicações legais e como objetivo caracterizar os limites da aplicabilidade do 

plebiscito no processo constitucional brasileiro levando em conta os desafios postos pela 

democracia participativa consagrada na Constituição Federal de 1988.  

 

A regulamentação dos institutos de democracia participativa previstos na Constituição 

de 1988 remete à busca dos processos constitucionais de países que garantiram sua 

aplicabilidade. Na América Latina, os processos constitucionalistas que surgiram nos países 

andinos têm na ampliação da democracia participativa uma de suas grandes características, de 

modo que a Constituição equatoriana tem sido exemplo de ampliação e garantia da 

participação cidadã por meio de Plebiscitos e Referendos. Sua análise pode contribuir para o 

aperfeiçoamento destes institutos no processo constitucional brasileiro, de maneira que a 

                                                 
*
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democracia participativa no Brasil, levando em conta suas próprias características e elementos 

constitutivos, possa ter condições de aplicabilidade. 

 

Mesmo previstos na Constituição Federal de 1988, os institutos de democracia 

participativa não têm feito parte do cotidiano democrático brasileiro. Desde sua promulgação 

foram realizados apenas dois plebiscitos e um referendo. A tradição conservadora brasileira 

de pouco espaço para a participação responde em parte por este número, mas é nas amarras 

legais que se encontram os grandes problemas. 

 

Estas amarras estão tanto na Constituição Federal como na Lei 9.709/98, que 

submetem todos os processos à apreciação e aprovação do Congresso Nacional, de maneira 

que o povo, detentor originário do poder de decisão, apenas pode lançar mão de qualquer um 

dos três institutos de democracia participativa, quando autorizado pelos seus representantes.  

 

O representado, detentor máximo do poder, precisa da concordância do representante, 

mero delegatário, para fazer uso de sua própria autoridade. Esta é uma amarra central que 

limita a aplicabilidade dos institutos de democracia participativa no processo constitucional 

brasileiro. 

 

Pelo atual processo constitucional, o plebiscito só pode ocorrer por meio de 

convocação do Congresso Nacional, sendo esta convocação uma competência exclusiva dos 

parlamentares, conforme previsão do Inciso XV, do artigo 49 da Constituição Federal. 

 

Caso um do povo deseje realizar determinada consulta popular, não poderá realiza-la, 

mesmo que tenha o apoio de seus pares em documento “subscrito por, no mínimo, um por 

cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de 

três décimos por cento dos eleitores de cada um deles”, que são as regras para apresentação de 

Projeto de Lei de Iniciativa Popular estabelecidos no artigo 13 da Lei 9.709/98, que 

regulamenta os dispositivos. 

 

Este é o gatilho que inverte a lógica fundamental da realização do plebiscito. De forma 

que nos termos do atual processo constitucional, o plebiscito e o refendo “são consultas 

formuladas ao povo” e não consultas formuladas “pelo” povo. 
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O Povo, sujeito coletivo detentor do poder soberano, pode exercer esse poder por meio 

de representantes eleitos ou diretamente, sendo esta última forma a hipótese de exercício da 

democracia participativa. Ou seja, é o povo participando diretamente, sem representantes ou 

intermediários no exercício da competência que lhe é própria. 

 

A Constituição brasileira, ao tratar dos institutos de democracia participativa, 

subverteu-os. Muito pela tradição conservadora e pelo período histórico em que foi 

promulgada, ratificando uma transição conservadora de um regime ditatorial para uma nova 

democracia, a Constituição supervalorizou a democracia participativa por meio do voto em 

representantes em detrimento da participação por meio de consultas populares. 

 

Foram criadas amarras legais, de maneira que a aplicabilidade dos institutos de 

democracia participativa ficou condicionada não à vontade do soberano “stricto sensu”, mas 

de seus representantes. 

 

A Teoria Constitucional da Democracia Participativa e os processos 

constitucionalistas mais recentes dos países andinos na América Latina apontam 

possibilidades e formas de superação destas amarras e que permitem o exercício da 

democracia participativa.  

 

O estudo dos institutos de democracia participativa, com destaque para o plebiscito, 

possui relevância no momento em que o Brasil atravessa uma crise que coloca em xeque o 

sistema político. 

 

Em tempos onde a democracia representativa é duramente questionada, principalmente 

pela influência do poder econômico, estudar formas de aperfeiçoamento do sistema 

democrático é algo decisivo. 

 

As experiências de reforma do Estado, reformas no sentido de alteração da estrutura 

constitutiva do Estado e não de reformas administrativas, e de novas constituições na América 

Latina podem contribuir significativamente para compreendermos, de acordo com a realidade 

brasileira, que é diferente dos demais países do continente, a importância da participação 

cidadã. 
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A metodologia de trabalho aqui utilizada consiste na revisão bibliográfica de trabalhos 

sobre democracia e democracia participativa, os conceitos que estruturam esse trabalho são 

participação direta, soberania popular e democracia participativa e as principais referencias 

teóricas são Paulo Bonavides, Fábio Konder Comparato, Norberto Bóbio, Rousseau, Robert 

A. Dahal.  

 

As principais conclusões consistem na necessidade de regulamentação do plebiscito e 

do referendo, de maneira que seu exercício não esteja condicionado ao julgamento de mérito e 

aprovação por parte do Congresso Nacional, mas sim da avaliação da constitucionalidade da 

consulta popular a ser realizada pelo poder judiciário. 

 

2. ESTADO E DEMOCRACIA 

 

Ao longo dos processos de desenvolvimento da humanidade e de sua organização em 

sociedade, diversas formas de Estado e de Governo foram criadas e superadas. Em cada 

momento histórico, uma determinada maneira de organizar a sociedade foi hegemônica, 

sempre diferenciando o papel do sujeito coletivo identificado como povo. 

 

O Estado como ordem política da Sociedade é conhecido desde a Antiguidade aos 

nossos dias. (BONAVIDES, 2012, p.65). Sua concepção tem sido discutida e aplicada de 

inúmeras maneiras, conforme a época e o pensamento dominante.  

 

Esta é uma questão central para a caracterização das formas de governo que “se 

justificam afirmando que em última instância o povo estaria ‘governando’” (MÜLLER, 2010, 

p. 39). De forma que, “antes, portanto, de examinar o ato pelo qual o povo elege um rei, seria 

bom examinar o ato pelo qual o povo é um povo, porque esse ato, sendo necessariamente 

anterior ao outro, constitui o verdadeiro fundamento da sociedade” (ROUSSEAU, 2002, 

p.22). 

 

Deve-se, portanto, buscar um ponto de partida a partir do qual se localizem os 

processos constitutivos dos sistemas de organização social que desaguaram nas formas de 

governo democráticas. Nesse sentido, 

 

...durante todo o longo período em que os seres humanos viveram juntos em pequenos 

grupos e sobreviveram da caça e da coleta de raízes, frutos e outras dádivas da 
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natureza, sem a menor dúvida, às vezes – talvez habitualmente – teriam criado um 

sistema em que boa parte dos membros [...] participaria de quaisquer decisões que 

tivessem de tomar como grupo (DAHL, 2001, p.20). 

 

Segundo o autor este é um fato histórico, já devidamente comprovado pelo estudo das 

sociedades ágrafas, de maneira que a democracia pode ser concebida como o sistema de 

organização social mais próximo de algo “natural” e que teve duração de muitos milhares de 

anos nas primeiras sociedades tribais. 

 

A forma de democracia destas sociedades, do ponto de vista meramente formal, 

encaixa-se na história das instituições públicas, na modalidade de democracia direta. 

 

Mas esse período de milhares de anos teve um fim. Segundo Dahl: 

 

Quando os seres humanos começaram a se estabelecer por demorados períodos em 

comunidades fixas para tratar da agricultura e do comércio, os tipos de circunstâncias 

favoráveis à participação popular no governo [...] – a identidade do grupo, a pouca 

interferência exterior, um pressuposto de igualdade – parecem ter rareado. As formas 

de dominação tornaram-se mais ‘naturais’. Em consequência, os governos populares 

desapareceram entre os povos estabelecidos por milhares de anos. No entanto, eles 

foram substituídos por monarquias, despotismos, aristocracias ou oligarquias, todas 

com base em alguma forma de categorização ou hierarquia (DAHL, 2001, p.20). 

 

As monarquias e os governos despóticos tornaram-se a forma de governo mais 

tradicional. Nestas, a figura do rei ou déspota, tido como soberano dotado muitas vezes de 

poderes divinos, era a autoridade suprema. O Estado estava materializado na figura do 

monarca ou déspota, estando o poder soberano do Estado personificado. A síntese deste 

pensamento está na eternizada frase de Luís XIV, rei da França, ao afirmar que “o Estado sou 

eu”, sendo expressão máxima da teoria do direito divino do poder (PONCE, Gelice apud 

FERRER; SILVA, 2007). 

Nos períodos históricos posteriores à Antiguidade Clássica (Idade Média e 

Idade Moderna), a democracia como regime de governo ficou praticamente 

esquecida. É retomada apenas no século XVIII, com base no pensamento 

jusnaturalista que embasou a luta pela derrubada do poder absolutista dos 

monarcas, bem como a conquista de liberdades individuais em face do 

Estado, e abriu caminho para a ascensão política de pessoas civis, não 

descendentes de famílias nobres, mas detentoras de poder econômico, fruto 

do comércio. (AUAD, 2013, p.2). 

 

Essa democracia, retomada a partir do século XVIII, no entanto, possui características 

distintas tanto daquela forma mais primitiva das sociedades tribais como também das 

experiências gregas e romanas. 
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Uma destas distinções encontra-se no fato de que as novas democracias surgem em 

Estados Nacionais e possuem a forma indireta ou representativa. Na Grécia, a experiência 

democrática teve lugar nas cidades-Estado, sendo seu maior expoente Atenas. É atribuída a 

eles a própria criação da palavra Democracia, Governo do povo, do grego dêmos ‘povo’ 

+ kratía ‘força, poder’.  

 

A democracia antiga era a democracia de uma cidade, de um povo que 

desconhecia a vida civil, que se devotava por inteiro à coisa pública, que 

deliberava com ardor sobre questões do Estado, que fazia de sua assembleia 

um poder concentrado no exercício da plena soberania legislativa, executiva e 

judicial. (BONAVIDES, 2012, p. 288). 
 

Já a experiência romana teve o nome de República, do latim Res, coisa ou negócio + 

publicus, sendo, portanto a coisa pública. Mas a forma de Governo republicana de Roma 

findou, tendo como uma das razões a expansão territorial e a dificuldade de manutenção do 

controle desse território. Segundo Dahl:  

 

...para a maioria dos cidadãos romanos que viviam no vastíssimo território da 

república, a cidade era muito distante para assistir as assembleias, pelo menos 

sem esforço extraordinário e altíssimos custos. Consequentemente, era 

negada a um número cada vez maior (e mais tarde esmagador) de cidadãos a 

oportunidade de participar das assembleias que se realizavam no centro do 

sistema de governo romano (DAHL, 2001, p.24). 
 

As experiências dos Estados Nacionais possuem assim o nítido diferencial de ter a 

representatividade um peso superior que a participação direta, sobretudo, devido as suas 

dimensões territoriais. (ROUSSEAU, 2014, p.41). 

 

Para Montesquieu, um dos teóricos da democracia moderna “Quando, na república, o 

povo incorporado exerce o poder soberano, isto significa uma democracia [...] O povo na 

democracia é, sob certos pontos de vista, o monarca e, sob outros, o súdito”. 

(MOTESQUIEU, s/d, p.46). 

 

A democracia experimentada a partir do século XVIII, portanto, tem como 

características fundamentais a forma indireta ou representativa em Estados Nacionais. É essa 

a principal forma de governo que se espraia pelo Ocidente e é hoje hegemônica nos países 

deste lado do globo, tendo como pressuposto a concepção de Estados Liberais. 
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Mas seu conceito segue em disputa, afinal de contas, diferentes forças sociais centram-

se na tarefa de definir o que é a atual democracia. De forma que hoje, com exceção de alguns 

regimes autoritários do Oriente Médio, a maioria dos governos se reivindicam democráticos. 

Nas palavras de Carlos Nelson Coutinho 

 

Assim, pelo menos nominalmente, hoje todos são democratas. É curioso 

observar que até mesmo a ditadura militar brasileira, que durante 21 anos nos 

infelicitou, violando sistematicamente a democracia, jamais se apresentou 

como antidemocrática; ao contrário, apresentou-se sempre como uma 

“revolução” que defendia a “democracia” contra o “comunismo totalitário”, o 

que era evidentemente pura mistificação ideológica. (COUTINHO, 2008, 

p.2). 

 

É preciso, portanto, ser temerário ao usar a expressão democracia. Em parte ela foi 

apropriada por determinados setores e sujeitos para justificar arbitrariedades e abusos em 

diversas partes do mundo. De forma que o conceito de democracia hoje, por um lado, segue 

ligado ao caráter liberal do Estado, enquanto que por outro, tem como pressuposto e meta a 

socialização da participação política, ou seja, em última instância, a plena soberania popular. 

(COUTINHO, 2008, p.7). 

 

Os dois conceitos não se anulam, mas a prevalência da concepção de democracia 

como garantia apenas dos direitos individuais, de tendência liberal, choca-se com a concepção 

de democracia que prevê a participação e a garantia dos direitos sociais e coletivos como 

meta. 

 

Este choque ocorre, porque a própria concepção de Estado Liberal parte da premissa 

de garantia de igualdade, sem, contudo interferir na liberdade, ou seja, na soberania privada 

de cada indivíduo. E a própria ideia de igualdade está voltada a igualdade de oportunidades e 

não a igualdade de condições. Nas palavras de Freitas 

 

Esta liberdade apregoada pelos liberais consistia na livre iniciativa de 

exploração da produção, a qual de forma alguma deveria ser cerceada, e sim 

garantida pelo Estado. Ainda na perspectiva de garantir a liberdade no 

sentido de viabilizar uma ordem política compatível com a ordem econômica, 

veremos que a ideia de democracia está completamente afastada do aspecto 

político, tanto assim que o direito de voto era negado aos não proprietários e 

a cidadania é entendida apenas sob a perspectiva de garantia dos chamados 

direitos civis, ou seja: preserva-se a liberdade individual do homem e o 

espaço da política é resultante da soma das liberdades individuais (FREITAS, 

s/d, p.3). 
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É certo que ao longo dos últimos três séculos diversas conquistas foram alcançadas na 

perspectiva da democratização do Estado. A ampliação do direito de voto, a ampliação das 

garantias individuais e coletivas e o reconhecimento de direitos civis. Mas esta ampliação não 

ocorreu por mera concessão, mas devido à luta dos povos. 

 

Nesse sentido é preciso que se apresentem novas perspectivas para o debate sobre 

democracia. Cabe aqui, portanto, retomar a dimensão do debate que trate do papel ocupado 

pelo povo na tomada das decisões. Pois na continua luta pela democratização do Estado, o 

fato povo participar diretamente ou estar apenas representado é decisivo. 

 

2.1. Democracia Participativa e Democracia Representativa 

 

A exigência, tão frequente nos últimos anos, de aprofundamento ou radicalização da 

democracia exprime-se como exigência de que a democracia representativa seja ladeada ou 

mesmo substituída pela democracia direta. (BOBBIO, 1989, p.41). 

 

Mas a democracia direta, do ponto de vista conceitual tratado aqui, não é a mesma 

originada e exercida na antiguidade. Mesmo que a experiência grega possa ter sido “a mais 

bela lição moral de civismo que a civilização clássica legou aos povos ocidentais” 

(BONAVIDES, 2012, p.292), o modelo de democracia direta da Ágora é inaplicável na 

realidade atual. 

 

Os estados tornaram-se cada vez maiores e sempre mais populosos, e neles nenhum 

cidadão está em condições de conhecer todos os demais, os costumes não se tornaram mais 

simples, tanto que os problemas se multiplicaram e as discussões são a cada dia mais 

espinhosas, as desigualdades de fortunas tornaram-se cada vez maiores e continuam a ser 

insultantes. (BOBBIO, 1989, p.42). Bonavides referenda essa posição ao afirmar que: 

 

Não seria possível ao Estado moderno adotar técnica de conhecimento e 

captação da vontade dos cidadãos semelhante àquela que se consagrava no 

Estado-cidade da Grécia. Até mesmo a imaginação se perturba em supor o 

tumulto que seria congregar em praça pública toda a mesa do eleitorado, todo 

o corpo de cidadãos, para fazer as leis, para administrar (BONAVIDES, 2012, 

p.293). 
 

Assim, o exercício da democracia direta precisa conviver com o exercício da 

democracia representativa, sendo necessário definir as atribuições desses institutos de maneira 
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que a democracia seja alcançada em seu sentido mais amplo, que é o da participação e 

cumprimento das vontades da maioria do povo. 

 

A clássica teoria da divisão dos poderes prevê a atribuição de competências 

específicas aos órgãos que desempenham as funções do Estado. Nesse sentido, parte daquilo 

que competia à Ágora é transferida para as instituições estatais. 

 

Dentre estas, o Parlamento com suas competências, pode ser compreendido como a 

representação mais direta do soberano, sendo este “a pessoa pública, formada assim pela 

união de todas as outras” (ROUSSEAEU, 2002, p.26). 

 

Todavia, “um estado representativo é um estado no qual as principais deliberações 

políticas são tomadas por representantes eleitos, importando pouco se os órgãos de decisão 

são o parlamento, o presidente da república e etc...”. (BOBBIO, 1989, p.44). É preciso que se 

faça esta observação, pois é comum a confusão de democracia representativa com estado 

parlamentar. 

 

A expressão “democracia representativa” significa genericamente que as 

deliberações coletivas, isto é, as deliberações que dizem respeito á 

coletividade inteira, são tomadas não diretamente por aqueles que dela fazem 

parte, mas por pessoas eleitas para esta finalidade. (BOBBIO, 1989, p.44). 

 

Nesse sentido é possível afirmar que os traços característicos da moderna democracia 

ocidental, é uma mescla de democracia participativa, de feição distinta da antiga democracia, 

com a de caráter representativo que levam em conta a soberania popular, o sufrágio universal 

e a observância constitucional da distinção dos poderes. 

 

Mas essa democracia, na grande maioria das vezes e dos lugares, tem como inicio e 

fim o voto em representantes ou em representações. Ela se expressa na concessão de poderes 

a terceiros para o exercício das funções públicas. Por isso, é uma forma de democracia 

participativa com limitações. 

 

Mesmo tendo observado a impossibilidade material de tomadas de decisões diretas por 

todos, sendo preciso à escolha de representantes, o fundamento da democracia direta perde 

muito de sua própria razão de ser a partir do momento que os representantes adquirem mais 

poderes que os próprios representados. 
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É essa a situação vivida, por exemplo, no Brasil. A constituição de 1988 prevê no 

parágrafo único de seu artigo 1º que “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente...”, sendo que as formas de exercício direto do poder 

pelo povo estão condicionadas a vontade dos representantes eleitos. 

 

Em outras palavras, todo o poder que emana do povo é imediatamente retirado do 

conjunto do povo e transferido a seus representantes. Nesse sentido, não há que se falar em 

democracia participativa, mas apenas em democracia representativa que pode a critério dos 

representantes e não do povo, admitir o exercício direto. 

 

Por estas razões é preciso que se construam outros caminhos que permitam o real 

exercício do poder soberano do povo por ele mesmo. Levando sempre em conta as condições 

materiais que limitam a reunião de todos para deliberação. 

 

A própria Constituição Federal de 1988 muniu o povo com instrumentos que possuem 

esta capacidade, sendo que necessitam de regulamentação. Trata-se do Plebiscito e do 

Refendo, formas de exercício do poder diretamente pelo povo, capazes de assegurar o que é o 

fundamento básico da democracia: a Participação. 

 

 

2.2. A Teoria Constitucional da Democracia Participativa 

 

A participação ocupa lugar decisivo na formação do conceito de democracia. E esta 

por sua vez, centralidade na ideia de unidade constitucional. Considerando que o Estado 

Democrático de Direito assenta-se em sólidos pilares, não é possível deixar de reconhecer que 

um destes é a garantia constitucional da participação. 

 

A unidade da Constituição, qual a concebemos, vista pelo prisma formal, é 

uma hierarquia de normas que estabelece a rigidez e, a partir daí, a 

superioridade da lei constitucional sobre a lei ordinária, garantindo, desse 

modo, a segurança jurídica e, ao mesmo passo, a estabilidade do 

ordenamento; vista, porém pelo prisma material, por sem dúvida o mais 

importante, a mesma unidade da Constituição é, maiormente uma hierarquia 

de normas visualizadas pelos seus conteúdos e valores. (BONAVIDES, 2001, 

p.27-28). 
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O exercício da democracia participativa encontra-se formalmente estabelecido na 

constituição, guardando equilíbrio com o texto da Carta Magna e todos os seus pressupostos e 

garantias de participação. Todavia, há uma disparidade quanto à materialidade. 

 

Essa disparidade encontra-se justamente na construção dos dispositivos de 

participação, notadamente o plebiscito e o referendo. Em outras palavras, o texto 

constitucional assegura que o povo exercerá o poder diretamente, define quais instrumentos 

devem ser utilizados, mas os disciplina de forma contrária aos seus fundamentos. 

 

Rousseau não aceita a disparidade que define de maneira puramente formal a 

democracia. Segundo Carlos Nelson Coutinho:  

 

para ele, a igualdade não se limita ao direito formal de participar do tal 

“mercado político”; a igualdade tem uma base material, sem a qual o cidadão 

não poderá participar igualitariamente da construção do que ele chama de 

“vontade geral”, motor da soberania popular (COUTINHO, 2008, p.12). 

 

Por essa razão, a Teoria Constitucional da Democracia Participativa, para Bonavides 

é: 

Uma teoria cuja materialidade tem os seus limites jurídicos de eficácia e 

aplicabilidade determinados grandemente por um controle que há de 

combinar, de uma parte, a autoridade e a judicatura dos tribunais 

constitucionais e, doutra parte, a autoridade da cidadania popular e soberana 

exercitada em termos decisórios de derradeira instância. (BONAVIDES, 

2001, p.25). 

 

Este modelo busca dar consequência ao poder popular, que sempre é “objeto das 

alienações e descumprimento de sua vontade por outra vontade”, a vontade daqueles que 

ocupam as casas representativas. 

 

Na clássica democracia representativa o povo simplesmente adjetivava a 

soberania, sendo soberano apenas na exterioridade e na aparência, na forma e 

na designação; já com a democracia participativa, [...] tudo muda de figura: o 

povo passa a ser substantivo, e o é por significar a encarnação da soberania 

mesma em sua essência e eficácia, em sua titularidade e exercício, em sua 

materialidade e conteúdo, e, acima de tudo, em sua intangibilidade e 

inalienabilidade (BONAVIDES, 2001, p.44). 

 

De maneira que a democracia participativa, diante das limitações e do desgaste da 

democracia representativa, nas palavras de Auad: 

 

surge como uma alternativa a implementação de mecanismos de participação 

popular de forma complementar à representação. Não se propõe uma 
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substituição radical do sistema representativo tradicional pela democracia 

direta, mas sim uma complementação desse sistema, haja vista que ainda é 

um modelo político indispensável para a sustentação da governabilidade. 

(AUAD, p.11). 

 

A teoria constitucional da democracia participativa, portanto, busca fortalecer a ideia 

do povo ativo, a de “determinação normativa do tipo de convívio de um povo pelo mesmo 

povo” (MULLER, 2010, p.47).  

 

Assim, do ponto de vista teórico, a democracia participativa visa transcender à noção 

de povo nos sistemas representativos, fortalecendo pela unidade constitucional “numa fórmula 

mais clara, positiva e consistente, ao povo real, o povo que tem a investidura da soberania sem 

disfarce” (BONAVIDES, 2001, p.27). 

 

3. O BRASIL E A ORIGEM DOS INSTITUTOS DE DEMOCRACIA 

PARTICIPATIVA NA CONSTITUIÇÃO DE 1988 

 

No Brasil, a República é proclamada em 1889, após 389 anos de colonialismo e 

monarquia. Essa República possuiu caráter representativo estabelecido na Constituição de 

1891 em seu art. 1º “A Nação brasileira adota como forma de Governo, sob o regime 

representativo, a República Federativa presidencialista” (art. 6º, I, c) e representou a ruptura 

com a antiga forma de Estado e de Governo. 

 

Conforme a Carta de 1891, a base deste regime representativo é o sufrágio, “Art. 28 - 

A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo eleitos pelos Estados e pelo 

Distrito Federal, mediante o sufrágio direto” e “Art. 47 - O Presidente e o Vice-Presidente da 

República serão eleitos por sufrágio direto”.  

 

Ao longo do século XX, o direito de voto foi ampliado, de maneira que, na 

Constituição Federal de 1988, apenas os estrangeiros e aqueles que prestam serviço militar 

obrigatório estão proibidos de participar das eleições, conforme o art. 14 § 2º CF: “Não 

podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço militar 

obrigatório, os conscritos”. 
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Esta mesma Constituição amplia o caráter democrático da República Federativa do 

Brasil, de forma que logo no parágrafo único de seu art. 1º estabelece que “Todo o poder 

emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente”.  

 

Mas o exercício dos poderes Executivos e Legislativos exclusivamente por meio de 

representantes eleitos é a prática desde o inicio da República, não se tratando de inovação. 

Neste sentido, são elucidativas as palavras do Professor Aragon Érico Dasso Júnior (2004, 

s/d, p.14.), ao afirmar:  

 

A evolução do Direito trouxe consigo a evolução das Constituições. No caso 

do Brasil, a Constituição de 1988 contemplou a possibilidade de integração 

dos cidadãos no processo de discussão política, o que outrora não era 

permitido pelos governos autoritários. 
 

O elemento trazido pela CF/88 é a mescla de institutos de democracia participativa e 

representativa, permitindo o exercício de poderes pelo povo de forma direta, para além do 

voto em representantes. Os mecanismos pelos quais este poder se materializa, nos termos da 

CF/88, em seu Art. 14, Incisos I, II e III do Capítulo IV, é o Plebiscito, o Referendo e a 

Iniciativa Popular.  

 

Nos três institutos é o povo diretamente quem toma as decisões. A regulamentação 

destes institutos foi dada pela Lei 9.709/98, que afirma: 

 

Art. 1
o
 A soberania popular é exercida por sufrágio universal e pelo voto 

direto e secreto, com valor igual para todos, nos termos desta Lei e das 

normas constitucionais pertinentes, mediante: 

I – plebiscito; 

II – referendo; 

III – iniciativa popular. 

Art. 2
o
 Plebiscito e referendo são consultas formuladas ao povo para que 

delibere sobre matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, 

legislativa ou administrativa. 

§ 1
o
 O plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou 

administrativo, cabendo ao povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe 

tenha sido submetido. 

§ 2
o
 O referendo é convocado com posterioridade a ato legislativo ou 

administrativo, cumprindo ao povo a respectiva ratificação ou rejeição. 

[...] 

Art. 13. A iniciativa popular consiste na apresentação de projeto de lei à 

Câmara dos Deputados, subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado 

nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três 

décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 

 

Devendo ser considerado, ainda, que a primeira menção feita por uma Carta Magna ao 

instituto do plebiscito data de 1937, quando o parágrafo único de seu artigo 5º que trata da 
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incorporação de Estados diz que: “A resolução do Parlamento poderá ser submetida pelo 

Presidente da República ao plebiscito das populações interessadas”. E posteriormente ao tratar 

das atribuições do Conselho de Economia Nacional, ao atribuir por iniciativa do Presidente da 

República a possibilidade de convocação de plebiscito para “regular-se em lei, poderes de 

legislação sobre algumas ou todas as matérias da sua competência”. 

 

3.1. Contexto brasileiro e regulamentação da participação 

 

A história do Brasil é marcada por um longo período de colonialismo, por golpes e por 

ditaduras. Foram quase quatro séculos de exploração e ainda seguimos tendo dependência de 

potências econômicas, políticas e militares estrangeiras. Mesmo assim, vivemos o maior 

período de democracia ininterrupta no Brasil em toda a sua história, como lembra Maria Inês 

Nassif: 

 

No dia 15 de março de 1985, tomava posse José Sarney, o primeiro 

presidente civil após 21 anos de governos militares. No ano seguinte seria 

iniciado um processo constituinte que, se não sanou as injustiças seculares do 

país deram ao Brasil instrumentos para resgate da cidadania dos brasileiros. 

De lá para cá, o país ganhou uma nova Constituição, foi sete vezes às urnas 

para eleger presidentes da República e construiu o mais longo período de 

estabilidade democrática de sua história (NASSIF, 2015). 
 

Por esta razão, é preciso reconhecer que as ferramentas e os instrumentos para o 

exercício da democracia, para além do voto, são pouco conhecidos pelo povo. Afinal, por 

séculos, as grandes decisões da vida política e social do país foram tomadas longe dos olhos e 

ouvidos da população, como ratifica Paulo Bonavides ao tratar dos partidos políticos no Brasil 

e afirmar que: 

 

A vida constitucional do Brasil se fez sempre no Império e na República à 

base de personalidades, de líderes políticos e caudilhos, homens que 

dirigiram correntes de opinião ou interesses, valendo-se apenas do partido 

como símbolo de aspirações políticas, nunca como organizações de combate 

e ação, que jamais chagaram a ser (BONAVIDES, 2012, p. 406). 

 

Durante todo o século XX, foram pequenos os intervalos onde a democracia pôde ser 

exercida. E mesmo quando exercitada, esse direito foi extremamente limitado. Resumia-se ao 

voto da minoria para a escolha de representantes, que por óbvio, sempre foram oriundos das 

classes dominantes. 
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No entanto, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, uma nova fase da 

história da democracia brasileira foi iniciada. A Carta Magna não apenas consagrou o fim do 

Estado de exceção iniciado em 1964, mas também, novos direitos e garantias para o povo. 

 

Dentre estes, a ampliação dos direitos de participação e decisão na vida política do 

país. Se antes apenas o voto em representantes expressava a possibilidade de participação 

popular, agora o povo adquiriu o direito ao Plebiscito, ao Referendo e a Ação de iniciativa 

Popular. 

 

Com o plebiscito, foi gerada a possibilidade de consulta prévia à população sobre 

determinada questão de interesse coletivo. Devendo versar, conforme a Lei 9.709/98, sobre 

matérias de acentuada relevância constitucional, administrativa ou legislativa, podendo, 

inclusive, ser utilizado para aprovar ou não atos normativos. 

 

Já o referendo é um mecanismo de consulta popular para a confirmação ou rejeição de 

determinada lei, projeto de lei ou emenda constitucional; consiste em submeter ao crivo dos 

eleitores determinada espécie normativa, fator que enseja a participação popular direta na 

construção de seu ordenamento jurídico, e por isso amplia espaços democráticos 

paralelamente ao sistema político representativo. 

 

A iniciativa popular se autodefine pelo exercício da soberania popular, ao permitir a 

elaboração de projetos de lei, submetendo-o à apreciação do Poder Legislativo, desde que 

cumprido os pressupostos legais. 

 

Uma vez previstas e instituídas pela CF/88 e regulamentadas pela Lei 9.709/98, os 

instrumentos estão devidamente adequados ao ordenamento jurídico brasileiro. Todavia, sua 

aplicabilidade segue tendo nítidos limites, ao passo que pouco se pode fazer diretamente, ou 

seja, sem a intervenção do Congresso Nacional e das câmaras legislativas estaduais e 

municipais, ou nas esferas da administração pública, pois a previsão legal exige a convocação 

ou autorização por parte destes, para que se possam praticar os atos estabelecidos na 

legislação. 

 

Há, portanto, uma incongruência sobre estas três formas de participação direta do povo 

para o exercício de seu poder soberano. Para que o povo, detentor originário do poder de 
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decisão, possa lançar mão de qualquer um dos três institutos da participação direta, é preciso à 

autorização dos representantes. O representado, detentor máximo do poder, precisa da 

concordância do representante, mero delegatário, para fazer uso de sua própria autoridade. 

 

Esta previsão está no Art. 49 da CF/88 que estabelece o que “é da competência 

exclusiva do Congresso Nacional”, estando no seu inciso XV “autorizar referendo e convocar 

plebiscito”. Nestas circunstâncias, a democracia participativa encontra um nítido limite para 

sua efetividade. Sobre a questão, Fábio Konder Comparato afirma que:  

 

O plebiscito e o referendo são manifestações da soberania popular, mas o 

povo só tem direito de se manifestar em plebiscitos e referendos mediante 

autorização e convocação do Congresso Nacional. É o que está no artigo 49, 

inciso 15 da Constituição. Então veja, nossa inventividade jurídica é 

extraordinária. Nós criamos uma figura de mandato única no mundo, em que 

o mandante só pode se manifestar se o mandatário lhe der autorização. 

(COMPARATO, 2010). 

 

A própria regulamentação dos dispositivos levou cerca de uma década para acontecer, 

como mostra Denise Auad, ao afirmar que:  

 

o Brasil permaneceu, por volta de dez anos, omisso em relação à regulação 

infraconstitucional; como consequência, a possibilidade de democracia 

semidireta, apesar de prevista constitucionalmente, era um direito de difícil 

viabilização prática, o que pode ser constatado pela observação de nossos 

fatos históricos, que não contemplaram, nesses dez anos, nenhum exemplo 

substancial relacionado à utilização da consulta popular, com exceção do 

plebiscito de 1993, para a escolha da forma e do sistema de governo a vigorar 

no país. (AUAD, s/d, p.13). 
 

Ao serem regulamentados pela já mencionada Lei 9.709/98, os institutos foram mais 

uma vez submetidos ao crivo do Congresso Nacional, permanecendo como figuras de 

mandato próprias dos representantes eleitos, em detrimento dos representados. Por estas 

razões, restam nítidas as limitações jurídicas, fruto de controvérsia no processo constitucional 

dos institutos do Plebiscito e do Referendo.  

 

A restrição para a efetividade destas figuras de mandato, onde seu detentor não pode 

exercê-las sem autorização, visa garantir o controle do exercício legislativo nos limites do 

Congresso Nacional e das câmaras legislativas, bem como do exercício da administração 

pública nos limites do poder executivo. É uma técnica legislativa que cria a ilusão de uma 

democracia participativa real, por meio de institutos jurídicos de democracia indireta. 
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4. O PLEBISCITO NA CONSTITUÇÃO CIDADÃ – UMA ANALISE 

COMPARATIVA 

 

Observadas atentamente, as regras estabelecidas pela Lei 9.709/98, que regulamenta 

os incisos I, II e III do artigo 14 da CF/88, não garantem a eficácia dos institutos, pois poucos 

acrescentam às já previstas disposições constitucionais sobre o tema. A regulamentação foi, 

para Auad:  

 
Deveras tímida em relação à ampliação do exercício da soberania popular e 

não regulou importantes assuntos relacionados à viabilidade da aplicação da 

democracia semidireta no país. Praticamente é uma cópia das disposições 

constitucionais sobre o assunto sem maiores esclarecimentos (AUAD, s/d, 

p.14). 

 

De tal maneira que a busca por soluções encontra alternativas no caminho percorrido 

pelo novo constitucionalismo latino americano. Nas palavras de Alessandro Michael Cunha 

Amorim, esta solução faz parte de um processo de “refundação do Estado” desde as suas 

bases, que se justifica segundo COELHO ao afirmar que: 

 

Bolívia, Venezuela e Equador apostaram na formulação de uma nova 

constituição. Como uma espécie de resposta crítica à suposta crise da 

representação política, houve, na refundação desses países, uma notável 

preocupação em assegurar mecanismos constitucionais ampliados de 

participação cidadã e inclusão política em diversos campos, entre eles: na 

representação política, na revogação de mandatos, na revogação/ratificação 

de leis, na política externa, em mecanismos populares de controle e prestação 

de contas, na iniciativa de lei, em mecanismos de cogestão, na autonomia 

indígena, entre muitos outros (COELHO; MENDONÇA CUNHA FILHO; y 

PÉREZ FLORES, 2010). 

 

Estes três casos tem sido constantemente assinalados como os processos mais radicais 

de “transição política na história recente da América Latina”, que em maior ou menor medida, 

questiona o chamado “modelo clássico de democracia representativa” por meio da adoção de 

novas Constituições. (COELHO; MENDONÇA CUNHA FILHO; y PÉREZ FLORES, 2010). 

 

Observemos o exemplo equatoriano, mais recente destes países a realizar sua 

Assembleia Nacional Constituinte, em Outubro de 2008. Pelos artigos 103, 104, 135 e 444, os 

cidadãos podem propor projetos de lei, modificações constitucionais e convocar uma 

Assembleia Constituinte, tanto os residentes no próprio país quanto os domiciliados no 

exterior. 
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O processo constitucional estabelecido para estes casos foi extremamente simplificado 

no Equador, sendo destes países onde se exige, por exemplo, o menor número relativo de 

assinaturas: 

0,25% para proponer una ley, 5% para un plebiscito nacional, 10% para un 

plebiscito local, 1% para modificaciones constitucionales y 8% si las 

modificaciones propuestas suponen alteraciones en la estructura fundamental 

de la carta. Por último, el 12% de los electores inscritos pueden convocar a 

una consulta popular sobre el llamado a una Asamblea Constituyente 

(COELHO; MENDONÇA CUNHA FILHO; y PÉREZ FLORES, 2010). 

 

A constituição também prevê mecanismos que garantem aos cidadãos que suas 

iniciativas ante o parlamento e outros órgãos sejam discutidas de maneira efetiva e sem 

demoras. Para um projeto de lei o prazo máximo é de cento e oitenta dias e de um ano para 

uma Reforma Constitucional. 

 

Como forma de assegurar o cumprimento dos prazos, a Constituição estabelece que se 

a iniciativa não for considerada pelos parlamentares, entrará em vigor automaticamente, sendo 

necessária a realização de um referendo caso trate de Reforma Constitucional. 

 

É significativa a diferença com o respectivo processo constitucional brasileiro, que 

pelo art. 3º da Lei Nº 9.709/98 estabelece que “o plebiscito e o referendo são convocados 

mediante decreto legislativo, por proposta de um terço, no mínimo, dos membros que 

compõem qualquer das Casas do Congresso Nacional”. 

 

Tal procedimento versa acerca dos dispostos no § 3º do art. 18 da Constituição 

Federal, que trata da incorporação, divisão e desmembramento de Estados. Mas é o único 

procedimento detalhado na lei infraconstitucional acerca dos processos plebiscitários, que por 

sua vez está em conformidade com o previsto no inciso XV do art. 49 CF, que estabelece 

como “competência exclusiva do Congresso Nacional [...] autorizar referendo e convocar 

plebiscito”.   

 

O art. 6º da Lei Nº 9.709/98, que trataria das “demais questões”, remete a convocação 

do plebiscito e do referendo ao que esteja em “conformidade, respectivamente, com a 

Constituição Estadual e com a Lei Orgânica” nos casos “de competência dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios”. 
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Nenhuma outra referência é feita ao procedimento adotado nas consultas públicas 

nacionais acerca de temas que não sejam “A incorporação de Estados entre si, subdivisão ou 

desmembramento para se anexarem a outros”. Ou seja, a Lei 9.709/98 regulamentou 

especificamente um único item do dispositivo constitucional de participação direta, deixando 

em aberto todo o rol de atribuições que estão previstos nos incisos I, II e III do art. 14 da 

Constituição Federal de 1988. 

 

Há uma nítida distinção conceitual e de concepção entre as duas experiências. 

Enquanto que o processo constitucional equatoriano estabelece que o as consultas populares 

partes do povo, no brasileiro estas consultas são feitas pelos parlamentares ao povo. 

 

Além disso, enquanto pela constituição equatoriana se assegura por meio do 

estabelecimento de prazos a realização ou implementação daquilo que é objeto de discussão, 

no Brasil nada é colocado acerca do período para a realização do Plebiscito ou do Referendo 

ou do tempo para apreciação por meio das casas representativas. 

 

Pelo artigo 104 da Constituição equatoriana, a convocação da consulta popular é 

realizada pelo Órgão eleitoral, passando por prévia analise de constitucionalidade da Corte 

Constitucional. 

 

Esta possibilidade está dada por razão da Reforma do Estado promovida pela 

Constituição de Montecristi, que reformulou as bases da divisão dos poderes e das funções do 

Estado equatoriano. Foi rompida a tradicional formula de tripartição dos poderes, sendo 

criadas duas novas funções, respectivamente a Função de Transparência e Controle Social e a 

Função Eleitoral, desvinculada da Função Judicial. 

 

Pelo atual processo constitucional brasileiro, a convocação é competência exclusiva do 

Congresso Nacional, cabendo apenas à utilização dos remédios constitucionais como meio 

para conduzir o debate de mérito da consulta à apreciação do Poder Judiciário. 

 

A possibilidade, portanto, de um povo apresentar aos seus pares determinada demanda 

por meio de Plebiscito ou Referendo, em que pese constar formalmente no texto 

constitucional, não é materialmente possível, a menos que este obtenha autorização do 

Congresso Nacional. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

A carência de regulamentação contribui de forma decisiva para a inaplicabilidade do 

Plebiscito no Brasil. Basta observar a ínfima quantidade de consultas populares realizadas no 

país desde a promulgação da Constituição de 1988 ou da sanção da Lei 9.709/98.  

 

Apenas três consultas públicas foram realizadas, sendo dois plebiscitos e um 

referendo. O primeiro plebiscito realizado após a promulgação da Constituição Federal de 

1988 ocorreu em 1993 e demandava à população escolher entre monarquia ou república e 

parlamentarismo ou presidencialismo. O segundo plebiscito trata da possibilidade de 

desmembramento do Estado do Pará e da criação de mais dois estados nessa região – Carajás 

e Tapajós. 

 

O único referendo realizado desde então foi em 2005, quando o povo brasileiro foi 

consultado sobre a proibição do comércio de armas de fogo e munições no país. A alteração 

no art. 35 do Estatuto do Desarmamento (Lei nº 10.826/2003) tornava proibida a 

comercialização de arma de fogo e munição em todo o território nacional, salvo para as 

entidades previstas no art. 6º do estatuto. Os brasileiros rejeitaram a alteração na lei. (TSE). 

 

Todavia a pequena quantidade de plebiscitos e referendos não significa desinteresse 

por parte da população. Prova disso foram à realização dos chamados “plebiscitos populares”, 

como por exemplo, o da ALCA (Área de Livre Comércio das Américas) em 2002, onde foram 

coletadas 10.234.143 mil votos e destes 98,32% dos eleitores/as se declararam contra a 

entrada do Brasil na ALCA. Ou os Plebiscitos Populares a respeito de temas fundamentais, 

como em 2000, sobre a dívida Externa, em 2007, sobre a Privatização da Companhia Vale do 

Rio Doce e o mais recente em 2014 pela Constituinte exclusiva e soberana do sistema 

político. (Cartilha do Plebiscito Popular, 2ª edição). 

 

Nesse sentido, o processo constitucional equatoriano tem muito a ensinar, pois permite 

que as matérias sejam discutidas após passarem apenas pelos filtros técnicos do parlamento e 

do judiciário de maneira que o respeito à soberania popular seja garantida e assegurada. 
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Em tempos onde a democracia representativa é duramente questionada, principalmente 

pela influência do poder econômico, estudar formas de aperfeiçoamento do sistema 

democrático é algo decisivo. 

 

A experiência equatoriana lança luz sobre o processo constitucional brasileiro quanto à 

eficácia e aplicabilidade de seus institutos de participação direta. Assim como outros países da 

região que viveram anos de grande instabilidade política e períodos de ditaduras militares, 

Equador e Brasil voltam a enfrentar novos tempos de conturbação. 

 

Neste momento, lançar mãos de instrumentos que fortaleçam a participação popular 

nas decisões e garantir o respeito a estas decisões é algo central tanto na luta política quanto 

no mundo jurídico, este, sempre passível de consequências danosas como ocorreu em todos os 

cenários de instabilidade anteriores. 

 

Se no Brasil a possibilidade de uma reforma do Estado ainda não está dada, a 

regulamentação de institutos tão preciosos como o Plebiscito e o Referendo deve ser feita, 

como forma de pavimentação deste caminho, sob pena de retrocessos na própria democracia 

representativa, tão questionada em tempos atuais.  

 

Dessa maneira, a Teoria Constitucional da Democracia Participativa é imprescindível. 

Mesmo sendo uma teoria que “demanda o concurso de elementos tópicos, axiológicos, 

concretistas, estruturantes, indutivos e jusdistributivistas, os quais confluem todos para inserir 

num círculo pragmático-racionalista o princípio da unidade material da Constituição” 

(BONAVIDES, 2001, p.42), trata-se de um esforço necessário. 

 

Para que se possa transcender as limitações do atual modelo e construir, sob novas e 

sólidas bases, a democracia necessária, será preciso, primeiramente, impedir que algumas das 

atuais bases despenquem. A democracia participativa é um dos elementos centrais que podem 

sustentar esta construção e é justamente aquela que não pode cair. 

 

 

ABSTRACT 

 

The analysis of democracy as a form of government in its various facets, and participatory 

democracy in particular reveals insufficient regulation of direct participation institutes 
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brought by the Federal Constitution of 1988. The exercise of participatory democracy, 

through the plebiscite and referendum, comes up against on constitutional trigger, submitting 

the sovereign will of the people to the consent and approval of Congress. Reveal the real 

meaning of this trigger point and an improvement path of these legal provisions based on 

constitutional theory of participatory democracy, which takes into account the most recent 

experience of the new constitutionalism Latin American is a necessary contribution to 

reflecting on the direction of the young Brazilian democracy. 

 

Key Words: Democracy; participatory democracy; popular consultation; sovereignty; 

plebiscite.  
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